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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU SER DESNECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO DO 
ELEMENTO SUBJETIVO NA CONDUTA DO RÉU PARA FINS DE CONFIGURAÇÃO 
DE ATO DE IMPROBIDADE. NECESSÁRIO RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA QUE, COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, EXAMINE A 
QUESTÃO RELACIONADA À PRESENÇA DO DOLO NA CONDUTA DO RÉU. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No acórdão recorrido, o Tribunal de origem manteve a condenação da parte 
agravada por ato de improbidade administrativa, ao fundamento de que o dolo e a 
culpa não seriam "indispensáveis à configuração da improbidade".
2. Mesmo antes da superveniência da Lei 14.230/2021, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal era firme no sentido de que: (a) "a improbidade é ilegalidade tipificada e 
qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 
jurisprudência do STJ considera indispensável, para a caracterização de improbidade, 
que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos 
artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10" 
(AIA n. 30/AM, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 
21/9/2011, DJe de 28/9/2011); e (b) "para a correta fundamentação da condenação por 
improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, 
caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de 
Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, 
aquele desprovido de lealdade e boa-fé" (REsp n. 1.849.513/RO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 18/12/2020).
3. No caso, nos termos em que a causa fora decidida, para que haja a correta 
aplicação do Tema 1.199/STF e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste 
Superior Tribunal acerca da matéria, devem os autos retornar ao Tribunal de origem, 
para que: (a) seja realizado o devido enquadramento da conduta imputada ao agravado 
aos tipos previstos na Lei 8.429/1992; e (b) seja examinada a questão relacionada à 
presença do dolo na conduta do agravante.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial, para, anulando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem, para que, em nova decisão, à luz do acervo fático-probatório dos 

autos (a) realize o devido enquadramento da conduta imputada ao agravante aos tipos 

previstos na Lei 8.429/1992; e (b) examine a questão relacionada à presença do dolo 

na conduta do agravante (fls. 758-765).

O agravante sustenta, em síntese, que "não há omissão a sanar; a Corte de 

origem manifestou-se expressamente acerca do enquadramento legal e do elemento 

subjetivo no agir do ora recorrido", pois "o acórdão expressou que a existência de dolo 

ou culpa era dispensável para a configuração do ato de improbidade, contudo, logo em 

seguida, deixou claro se tratar de conduta dolosa" (fl. 774).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo interno ao colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação ao agravo interno (fls. 777-787).

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, na origem, o agravante ajuizou ação civil pública, postulando a 

condenação do agravado, então gestor do FUNDEF no Município de Icó/CE, pela 

prática de atos de improbidade administrativa.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido (fls. 470-477). O 

agravado interpôs apelação, que foi parcialmente provida, "apenas para excluir a 

sanção de suspensão de direitos políticos por 3 (três) anos e reduzir o valor a ser 

ressarcido ao erário, arbitrando-o em R$ 44.000,00" (fl. 568). No tocante à configuração 

do ato de improbidade administrativa, o acórdão recorrido foi assim fundamentado:
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No caso em análise, não há qualquer controvérsia sobre os fatos 
investigados: 1) não aplicação do mínimo percentual destinado à 
remuneração do magistério, pois aplicados apenas 46,35% dos 
recursos oriundos do FUNDEF para esta finalidade; 2) aplicação 
indevida de verbas do FUNDEF em favor da educação infantil e de 
outros setores administrativos do município de Icó, como a locação de 
veículos destinados ao transporte de estudantes de ensino fundamental;
3) aquisição de combustíveis sem que fossem realizados os processos 
licitatórios prévios e 4) não implantação do Plano de Carreira e 
Remuneração do Município de Icó.
Quanto aos fatos elencados nos itens 1, 2 e 4, sobressai manifesta 
a incidência na previsão do artigo 11 da Lei 8.429/92. Quanto ao 
item 3, a incidência no artigo 10 da mesma lei também é clara.
[...]
Quanto às alegações de inexistência do dolo ou da culpa na 
conduta dos agentes, entendo, respaldada pela jurisprudência 
pátria, que não são estes indispensáveis à configuração da 
improbidade. Por outro lado, pela defesa é possível perceber que 
houve uma intenção (dolo) consciente em desviar os valores oriundos 
do convênio, houve a intenção de ferir o acordado e previsto. Neste 
sentido:

 
ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS - 
ELEMENTO SUBJETIVO - COMPROVAÇÃO - 
DESNECESSIDADE - 1. A lesão a princípios administrativos 
contida no art. 11 da Lei n° 8.429/1992 não exige dolo ou culpa 
na conduta do agente, nem prova da lesão ao Erário 
público. Basta a simples ilicitude ou imoralidade 
administrativa para restar configurado o ato de improbidade. 
2. Recurso especial improvido. (STJ - REsp 826.678/GO - 
(2006/0031998-7) - 2a T. - Rel. Min. Castro Meira - DJU 
23.10.2006).
 

[...] (fls. 565-566, grifo nosso)
 

Assim, o Tribunal de origem, a par de considerar que o dolo e a culpa não 

seriam "indispensáveis à configuração da improbidade", enquadrou a conduta do 

agravante de forma genérica nos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/92.

Não há, no acórdão recorrido, indicação de quais atos praticados pelo 

agravado demonstrariam o elemento subjetivo que embasariam sua condenação por 

ato de improbidade administrativa.

Ocorre que, mesmo antes da superveniência da Lei 14.230/2021, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal era firme no sentido de que (a) "a improbidade é 
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ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por 

isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para a caracterização de 

improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação das condutas 

descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 

nas do artigo 10" (AIA n. 30/AM, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 

julgado em 21/9/2011, DJe de 28/9/2011); e (b) "para a correta fundamentação da 

condenação por improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do 

fato à norma, caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a 

Lei de Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o 

corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé" (REsp n. 1.849.513/RO, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 

18/12/2020).

Além disso, em casos como o dos autos, levando em consideração o óbice 

da Súmula 7/STJ, a jurisprudência deste Superior Tribunal era no sentido de que 

decretar a anulação do acórdão recorrido, para que, com o retorno dos autos à origem, 

fosse analisada, de forma efetiva, à luz do acervo fático-probatório dos autos, a 

presença ou não do elemento subjetivo, na conduta imputada ao réu. Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ART. 288 DO RISTJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 10, IX, DA LEI 8.429/1992. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ERROR IN PROCEDENDO. 
OCORRÊNCIA. PENALIDADE APLICADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, contra ato de improbidade 
administrativa formulada, pelo Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, visando condenação do ex-prefeito de Brejinhos/PE à 
devolução aos cofres públicos dos valores de R$ 77.581,87, alegando 
ato ímprobo de dispensar ilicitamente procedimento licitatório, bem 
como pagamento sem autorização legal ou regulamentar, no valor de 
R$ 2.500,00, na emissão de segundas vias de documentos públicos 
(certidão de casamento e nascimento).
2. Inicialmente impossível analisar o pedido de efeito suspensivo ao 
Recurso Especial quando pleiteado nas razões do Apelo Nobre. A 
Medida Cautelar, prevista no art. 288 do RISTJ, é a via adequada para 
demandar a tutela antecipada com o objetivo de conferir efeito 
suspensivo ao Recurso Especial, devendo ser requerida de forma 
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apartada, desde que satisfeitos os requisitos do fumus boni iuris e 
periculum in mora.
3. Em se tratando de ato ímprobo, mesmo sendo caso de pronta 
rejeição da ação (artigo 17, § 8º, da Lei 8.429/1992) em que o 
magistrado se encontra plenamente convencido da inexistência do ato 
de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via 
eleita ou sendo caso de regular instrução processual em que se poderá 
concluir pela existência ou não de atos de improbidade administrativa 
configurados nos artigos 9, 10 e 11 da Lei 8.429/1992, deve o 
juiz/tribunal fundamentar suas decisões.
4. Não obstante, para a correta fundamentação da condenação por 
improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do 
fato à norma, caracterizar do elemento subjetivo. No caso do artigo 10 
da Lei 8.429/1992, para a sua consumação, é necessário se perquirir 
quanto ao dolo ou a culpa.
5. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não 
visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele desprovido 
de lealdade e boa-fé; e por isso, necessário o dolo genérico na conduta 
do agente e, no caso de dano ao erário, dolo ou culpa.
6. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a improbidade é o ato ilegal qualificado pelo elemento subjetivo do 
agente, sendo indispensável a correta identificação do dolo quando 
caracterizadas condutas tipificadas nos artigos 9º e 11 da Lei 
8.429/1992, ou pelo menos eivadas de culpa grave, nas hipóteses do 
artigo 10 da lei. Cito precedentes: (REsp 939.118/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 15.2.2011, DJe 1º.3.2011; AgRg no 
REsp 1.125.634/MA, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 2.2.2011; EREsp 479.812/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25.8.2010, 
DJe 27.9.2010; REsp 758.639/PB, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, julgado em 28.3.2006, DJ 15.5.2006)
7. Configura error in procedendo a decisão judicial que, embora afirme a 
ilegalidade da conduta, não reconhece a presença de conduta dolosa ou 
culposa indispensável à configuração de atos de improbidade 
administrativa previstos na Lei 8.429/92, além de não fazer a 
parametrização das sanções impostas na condenação. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.399.825/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5.2.2015, DJe 12.2.2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 24.2.2015, DJe 5.3.2015)
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça julga necessário 
anular o acórdão recorrido para que nova decisão seja proferida. 
Precedente: REsp 507.574/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 15.9.2005, DJ 20.2.2006)
9. Recurso Especial provido (REsp n. 1.512.047/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2015, DJe de 
30/6/2015).
 

Além disso, após a prolação do acórdão recorrido, sobreveio a Lei 

14.230/2021, que realizou profundas alterações na Lei 8.429/1992.

Documento eletrônico VDA43521092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/09/2024 18:00:49
Código de Controle do Documento: 7054987a-df0a-4f5d-80f9-1fa559b473b9



O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 843.989/PR, concluiu o 

julgamento do Tema 1.199 da Repercussão Geral, tendo fixado as seguintes teses:
 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.
 

Mais precisamente, em relação às condenações não transitadas em julgado 

com fulcro nos dispositivos revogados pela Lei n. 14.230/2021, vem se manifestando o 

Supremo Tribunal Federal:
 
EMBARGOS D E DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA 
DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os princípio da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre 
outros, a abolição da hipótese de responsabilização por violação 
genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 
8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração 
pública, discriminada exaustivamente nos incisos do referido dispositivo 
legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela 
Lei 14.231/2021 para fins de incidência em face da coisa julgada ou 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes, mas 
ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em 

Documento eletrônico VDA43521092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/09/2024 18:00:49
Código de Controle do Documento: 7054987a-df0a-4f5d-80f9-1fa559b473b9



que ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de 
improbidade.
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado.
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente 
por conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do 
art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o referido 
dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista ao mesmo tempo 
em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da 
administração pública, imperiosa a reforma do acórdão recorrido para 
considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao recorrente.
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato 
apontado como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da demanda, 
na peça inicial, não requereu a condenação do recorrente como incurso 
no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o próprio acórdão 
recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a 
possibilidade de condenação do recorrente pelo art. 10, sem que 
houvesse qualquer impugnação do titular da ação civil pública quanto ao 
ponto.
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o 
acórdão embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao 
agravo regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de 
extinguir a presente ação civil pública por improbidade administrativa no 
tocante ao recorrente (ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator Luiz 
Fux, Relator(a) p/ Acórdão: Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
22/8/2023, DJe de 5/9/2023, publicado em 6/9/2023).
 

Desta forma, nos termos em que a causa fora decidida, para que haja a 

correta aplicação do Tema 1.199/STF e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

e deste Superior Tribunal acerca da matéria, devem os autos retornar ao Tribunal de 

origem, para que (a) seja realizado o devido enquadramento da conduta imputada ao 

agravado aos tipos previstos na Lei 8.429/1992; e (b) seja examinada a questão 

relacionada à presença do dolo na conduta do agravante.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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